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    PREFÁCIO




    A Constituição Federal de 1988, consagra a República Federativa do Brasil como um Estado Democrático de Direito e tem como fundamento, entre outros não menos importantes, a dignidade da pessoa humana.




    Na história constitucionalista brasileira, é esta a primeira vez em que o legislador constitucional originário contempla, a um só tempo, a pessoa humana como a razão da concepção das normas jurídicas de conduta no contexto social, e o destinatário dessas mesmas normas. Não por acaso, Ulisses Guimarães, presidente da assembleia nacional constituinte, a cognominou de “Constituição Cidadã”.




    Inaugura-se, no cenário jurídico nacional, o debate sobre os direitos da personalidade e já não há espanto ou surpresa, tão pouco rejeição, aos direitos da personalidade como direito fundamental da pessoa humana e a imediata compreensão do dever estatal de proteger esse novel direito.




    O Código Civil de 2002, alinhado com esse princípio fundante do Estado Democrático de Direito, positivou os direitos da personalidade como direito inviolável e inalienável, legitimando a pessoa, cuja dignidade pessoal tenha sido afrontada, ao direito de reparação do dano moral.




    Mas, passadas pouco mais de três décadas, desde o advento da “Constituição Cidadã”, o debate sobre os limites jurídicos, sociais e políticos desses direitos fundamentais, não encontrou pacífica e unânime conclusão.




    É nesse contexto que me regozijo com o presente livro, de autoria de Professora Doutoranda Clara Heinzmann, incansável pesquisadora do Direito Constitucional, cuja disciplina vem ministrando às gerações de profissionais do direito ao longo dos últimos vinte anos.




    Pessoalmente tive o privilégio de testemunhar seu empenho na lavra dessa obra científica, desde os bancos acadêmicos do programa de mestrado, em Maringá, até os dias atuais, sempre buscando aperfeiçoar o método de transmissão do conhecimento vasto sobre o tema.




    A professora Clara Heinzmann, nesta obra singular nos oferta de modo brilhante sua extraordinária contribuição para o debate sobre os limites da aplicação dos direitos fundamentais individuais, assinalando que é possível antever e solucionar o conflito gerado pela colisão desses direitos fundamentais, especialmente quanto aos princípios da publicidade e da privacidade, invocando-se o princípio da proporcionalidade.




    A tese sustentada pela autora, funda-se na pesquisa fecunda e comprometida desses princípios no direito pátrio e no direito internacional, a origem e a natureza do princípio da proporcionalidade e seus subprincípios.




    Com sua experiência no magistério, nos alcança com uma linguagem agradável, sem afastar-se do rigor técnico-científico que norteia toda a obra, mostrando o pensamento jurisprudencial sobre o tema e sua evolução.




    É uma importante contribuição ao debate pois, como assevera a autora, o direito à privacidade evoluiu e alcançou o status constitucional, afastando as incertezas quanto à aceitação desse direito como valor fundamental à preservação do próprio direito à privacidade.




    Receber os originais dessa magnífica obra de autoria da Professora Doutoranda Clara Heinzmann, com a honrosa incumbência de conceber esse prefácio, constitui, para mim, inefável orgulho.




    Com esse imenso orgulho, apresento a você leitor privilegiado, essa obra que deve ser mantida sempre que se debruçar sobre a pesquisa do tema.




    Prof. Mestre Benigno Cavalcante




    Professor do Curso de Graduação e Pós-Graduação em Direito da Faculdade Educacional de Medianeira - UDC/MEDIANEIRA e do Centro Universitário União Dinâmica das Cataratas - UDC/FOZ DO IGUAÇU


  




  

     APRESENTAÇÃO




    A dignidade da pessoa humana é o valor fundante dos direitos fundamentais positivados na Constituição, sendo o ser humano o núcleo central a ser protegido por esses direitos. O entendimento dos direitos fundamentais implica no reconhecimento destes direitos como postulados jurídico-constitucionais, isto porque é na Constituição que se encontram os enunciados que dão proteção e razão ao princípio da dignidade da pessoa humana.




    A dignidade é um valor subjacente às regras de direito e a proibição de toda ofensa à dignidade da pessoa é uma questão de respeito ao ser humano, o que leva o direito a protegê-lo. Com intenção de proteger o ser humano e de estabelecer que o mesmo seja à base de todo sistema jurídico brasileiro a Constituição Federal esclarece no art. 1º que a República Federativa do Brasil tem como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana.




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos, publicada em 1948, demonstrando grande preocupação com a condição humana contemplou a concepção contemporânea dos direitos fundamentais que se caracterizam na universalidade. A universalidade estende a aplicação do direito a todos sem qualquer distinção assegurando a todo e qualquer ser humano o mínimo de dignidade.




    Deste modo, os direitos fundamentais são direitos universais, ou seja, são direitos normatizados na legislação nacional e internacional, que devem ser aplicados sem distinção a qualquer ser humano. São direitos necessários para a garantia da proteção dos direitos essenciais da pessoa, independente da posição que este sujeito de direito venha a ocupar na sociedade e de sua formação.




    Os direitos fundamentais se ampliam e evoluem à medida que o ser humano tem prioridades que merecem garantia estatal e também na proporção em que a sociedade cresce e se moderniza. As dimensões dos direitos fundamentais provam esta evolução, pois conforme a sociedade evolui evoluem também as suas necessidades. Assim, os direitos humanos abrangem os direitos de liberdade, os direitos sociais, os direitos econômicos, culturais, coletivos, metaindividuais e difusos. Portanto a evolução dá-se a partir da evolução da própria sociedade e das expectativas criadas por esta sociedade, que são normatizadas e incluídas no sistema jurídico do próprio Estado, ou ainda, em atos normativos internacionais.




    A dignidade da pessoa humana é um valor que se manifesta na autodeterminação da própria vida, trazendo consigo a pretensão de respeito das demais pessoas. Neste contexto, o direito à privacidade evoluiu e alcançou o status constitucional, trazendo consigo quatro valores considerados fundamentais à preservação do próprio direito à privacidade. Entre estes valores figuram o direito à intimidade, o direito à vida privada, o direito à honra e o direito à imagem.




    A Constituição Federal no art. 5º, X, dispõe que são invioláveis à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas erigindo expressamente, esses valores à condição de direito individual, buscando, desta forma, resguardar aspectos particulares da vida de cada indivíduo, restringindo deste modo à publicidade quando se trata dos direitos à privacidade, prevalecendo o entendimento de que cabe exclusivamente ao próprio indivíduo dispor deste direito.




    Quando da existência de colisões resultantes do exercício dos direitos fundamentais no caso concreto, um direito fundamental deve ceder espaço a outro direito com qual colide, por meio da aplicação da ponderação de valores. Esta ponderação dá-se por meio da aplicação do princípio da proporcionalidade que é um instrumento eficaz na defesa dos direitos fundamentais, protegendo o indivíduo mediante um processo legal e equilibrado contramedidas arbitrárias que de algum modo possam lhe causar prejuízos ou que venham a restringir seus direitos.




    O princípio da proporcionalidade faz a ponderação entre os danos causados e os resultados a serem obtidos. É por meio deste princípio, que o poder judiciário, em caso de conflito de direitos fundamentais, muitas vezes restringe os mesmos com o fim de proteger outros direitos também considerados fundamentais.




    Com a finalidade de apresentar a tendência atual da aplicação do princípio da proporcionalidade para a solução de conflitos entre o princípio da publicidade e o direito à privacidade, transcreve-se e analisa-se nesta obra, acórdãos que foram proferidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, na estruturação dos capítulos, realiza-se primeiramente uma abordagem da teoria geral dos direitos fundamentais, analisando as funções destes direitos, bem como a dimensão dos mesmos. Na sequência, enfatiza-se o direito à privacidade e seus quatro valores, quais sejam, o direito à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem. No capítulo seguinte, aborda-se o princípio da publicidade, analisando o mesmo sob a ótica do Direito Administrativo, do Direito Processual Civil, do Direito Processual Penal, do Direito do Trabalho, do Direito Tributário e do Direito Internacional e no último capítulo, analisa-se o princípio da proporcionalidade, a origem, a natureza jurídica deste princípio e ainda de seus subprincípios, e por fim, realiza-se uma análise da aplicação do princípio da proporcionalidade nos tribunais brasileiros.


  




  

    1. TEORIA GERAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS




    Os direitos fundamentais surgiram a partir da necessidade do legislador impor limitações ao poder estatal e as suas autoridades constituídas. Os direitos fundamentais são de suma importância para a preservação dos direitos da pessoa humana frente ao poder do Estado. O Estado, por meio do poder constituinte originário estabelece a força normativa que tem a prerrogativa de regular à vida dos indivíduos e tem o poder de criar e recriar o Estado, adaptando a sua legislação a realidade histórica e social da sociedade.




    Zulmar Fachin, leciona que “o poder constituinte originário é compreendido também como um poder de fato. Encontra-se vinculado à realidade concreta da vida social em determinado espaço territorial”.1 Consequentemente, o Estado tem a possibilidade de editar leis que regulam a vida do cidadão, no entanto estas leis, devem respeitar os direitos fundamentais e as garantias individuais e coletivas.




    No entendimento de Dalmo de Abreu Dallari, “a expressão “direitos humanos” é uma forma abreviada de mencionar os direitos fundamentais da pessoa humana”.2 Robert Alexy, a seu turno, esclarece que duas condições tornam os direitos do homem fundamentais:




    Nos objetos dos direitos do homem deve tratar-se de interesses e carências para as quais valem coisas distintas. Deve tratar-se, em primeiro lugar, de interesses e carências que, em geral, podem e devem ser protegidos e fomentados por direito. Assim, muitos homens têm uma ciência fundamental de amor. Não deve haver poucos aos quais é mais importante ser amado do que participar em demonstrações políticas. Contudo, não existe um direito do homem ao amor, porque amor não deixa forçar pelo direito. A segunda condição é que, o interesse ou a carência seja, tão fundamental que a ´necessidade` de seu respeito, sua proteção ou seu fomento se deixe fundamentar pelo direito. A fundamentalidade fundamenta, assim a prioridade sobre todos os escalões do sistema jurídico, portanto, também perante o legislador. Um interesse ou carência é, nesse sentido, fundamental quando sua violação ou não-satisfação significa ou a morte ou sofrimento grave ou toca no núcleo essencial da autonomia.3




    Estas condições são de interesse geral, pois as necessidades humanas devem ser satisfeitas e para que isto ocorra, o Estado deve dispor de mecanismos capazes de atender os interesses e as carências do indivíduo, por meio de políticas e legislações de ordem geral e individual.




    Em relação à evolução dos direitos fundamentais como base para a compreensão da pessoa humana e como base para a afirmação da existência de direitos universais, Fábio Konder Comparato, observa que:




    É a partir do período axial4 que o ser humano passa a ser considerado, pela primeira vez na História, em sua igualdade essencial, como ser dotado de liberdade e razão, não obstante as múltiplas diferenças de sexo, raça, religião ou costumes sociais. Lançavam-se, assim, os fundamentos intelectuais para a compreensão da pessoa humana e para a afirmação da existência de direitos universais porque a ela inerentes.5




    A pessoa humana é à base de toda legislação, e exatamente por isso é o fundamento dos direitos que a resguardam dos abusos do poder do Estado e de seus órgãos. Neste sentido, entende-se que o Estado deve à pessoa respeito e tratamento igualitário, sendo responsável pela criação de normas que a protejam contra o arbítrio estatal e contra o arbítrio de terceiros. Portanto, estas normas devem ter aplicação universal, ou seja, a universalidade deve ser o traço dominante dos direitos fundamentais, empregando-se desta forma o princípio da igualdade, independentemente da classe, corporação ou instituição ao qual o indivíduo pertença, ou ainda independentemente do corpo social que o mesmo ocupa.




    Para Alexandre de Moraes, os direitos fundamentais “colocam-se como uma das previsões absolutamente necessárias a todas as Constituições, no sentido de consagrar o respeito à dignidade humana, garantir a limitação do poder e visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana”.6 Neste contexto, observa-se que o ser humano, enquanto individuo, fazendo parte da coletividade, deve ter seus direitos resguardados em uma lei maior, como forma de garantir seu bem-estar e garantir também as plenas condições de progresso psicológico, intelectual e físico. Confirmando este entendimento, a Constituição Federal assegurou uma série de direitos e garantias individuais e coletivas, que são consideradas essenciais ao ser humano, estabelecendo também mecanismos para a sua aplicabilidade.




    Devido à importância da pessoa humana, Zulmar Fachin, esclarece que “o constituinte de 1988 erigiu a pessoa humana como valor supremo do ordenamento jurídico. A escolha refletiu a prevalência da concepção humanista, que permeia todo o texto constitucional”.7




    A dignidade da pessoa humana8 existe na medida em que são resguardados direitos que amparem o homem em suas necessidades vitais, necessidades estas que somente serão garantidas por meio do efetivo exercício dos direitos fundamentais. Conforme José Afonso da Silva, “a expressão direitos fundamentais do homem são situações jurídicas, objetivas e subjetivas, definidas no direito positivo, em prol da dignidade, igualdade e liberdade da pessoa humana”.9




    Para Norberto Bobbio, o princípio da dignidade da pessoa humana é um sistema de valores que encontra-se fundado na Declaração Universal dos Direitos do Homem, “a Declaração Universal dos Direitos do Homem representa a manifestação da única prova através da qual um sistema de valores pode ser considerado humanamente fundado e, portanto, reconhecido”.10 Ainda para Celso Lafer, “o valor da pessoa humana enquanto conquista histórico-axiológica encontra a sua expressão jurídica nos direitos fundamentais do homem”.11 Desta forma, o valor atribuído à pessoa humana é parte integrante e fundamento dos direitos humanos, sendo assegurado ao homem o direito subjetivo de exercê-los.




    O direito subjetivo nasce em função das normas e consiste na possibilidade de agir e de exigir aquilo que as normas de direito atribuem a alguém como próprio. É o poder que tem o homem de exigir garantias para a realização de seus interesses. É também, a permissão, dada por meio da norma jurídica válida, para fazer ou não fazer alguma coisa, para ter ou não ter algo, ou ainda, a autorização para exigir, por meio dos órgãos competentes do poder público ou por meio dos processos legais, em caso de prejuízo causado por violação de norma, o cumprimento da norma infringida ou a reparação do mal sofrido.




    O direito, em sentido subjetivo, significa o poder de ação assegurado legalmente a toda pessoa para defesa e proteção de toda e qualquer espécie de bens materiais ou imateriais, do qual decorre a facultas agendi, a prestação ou abstenção de atos, ou o cumprimento de obrigação, a que outrem esteja sujeito porque, em razão do direito subjetivo, de que a pessoa é titular, vem à faculdade, que se mostra um poder de agir na defesa do direito concreto ou isolado, que é de sua substância. Em consequência, o direito vem assegurá-lo, dando o remédio jurídico (ação correspondente), que impede qualquer violação ou lesão manifestada contra ele.




    Pela doutrina tradicional direito objetivo é chamado por norma agendi, designando o conjunto de preceitos que organiza a sociedade e o direito subjetivo é chamado de facultas agendi, ou seja, faculdade de agir garantida pelas regras jurídicas, como explica Miguel Reale:




    Costuma-se ligar o conceito de direito subjetivo a uma antiga distinção, de origem latina, entre facultas agendi e norma agendi, no sentido de que a regra jurídica delimita objetivamente o campo social dentro do qual é facultado ao sujeito da relação pretender ou fazer aquilo que a norma lhe atribui. [...] Note-se, uma vez por todas, que a palavra faculdade tem, como o termo pretensão, um significado técnico e próprio no Direito, de natureza lógica, nada tendo a ver com o sentido que possam ter, por exemplo, na antiga Psicologia racional que ainda falava em “faculdade da alma”, ou com o sentido da palavra pretensão no uso comum ou em Psicologia. Não concordamos, note-se, com alguns teóricos modernos que praticamente confundem “faculdade” com o poder genérico que tem cada pessoa de exercer ou não um direito subjetivo, confundindo, desse modo, a faculdade com a geral capacidade dos sujeitos de direito.12




    Neste sentido, o direito subjetivo é o poder atribuído à vontade de alguém para fazer valer seu interesse, em conflito com interesse de outrem. É o poder atribuído à vontade do titular do interesse juridicamente protegido de fazer atuar a sanção ou mesmo uma medida preventiva, a fim de que se realize a subordinação do interesse de outrem ao seu.




    Para Pontes de Miranda, a existência do direito subjetivo pressupõe e é antecedente a existência de normas:




    Direito objetivo é a regra jurídica, antes, pois, de todo direito subjetivo e não-subjetivado. Só após a incidência de regra jurídica é que os suportes fáticos entram no mundo jurídico, tornando-se fatos jurídicos. Os direitos subjetivos em todos os demais efeitos são eficácia do fato jurídico; portanto, posterius.13




    A legislação, no que diz respeito aos direitos fundamentais deve positivá-los, proporcionando desta forma ao indivíduo o direito de exercê-los.




    Em relação aos termos direitos humanos e direitos fundamentais, ressalta-se que ambos são utilizados pela doutrina como sinônimo, no entanto para Ingo Wolfgang Sarlet, os direitos fundamentais são aqueles aplicados na esfera do direito constitucional e os direitos humanos referem-se à relação de normas de ordem internacional:




    Em que pese ambos os termos (“direitos humanos” e “direitos fundamentais”) comumente utilizados como sinônimos, a explicação corriqueira e, diga-se de passagem, procedente para a distinção é de que o termo “direitos fundamentais” se aplica para aqueles direitos do ser humanos reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de determinado Estado, ao passo que a expressão “direitos humanos” guardaria relação com os documentos de direito internacional.14




    Ainda, em relação à definição de conceitos, devido a sua amplitude e abrangência, os direitos fundamentais sofreram uma ampliação de expressões que são utilizadas para designá-los. Conforme José Afonso da Silva:




    A ampliação e a transformação dos direitos fundamentais do homem no envolver histórico dificulta definir-lhes um conceito sintético e preciso. Aumenta essa dificuldade à circunstância de se empregarem várias expressões para designá-los, tais como: direitos naturais, direitos humanos, direitos do homem, direitos individuais, direitos públicos subjetivos, liberdades fundamentais, liberdades públicas e direitos fundamentais do homem. 15




    Observa-se que os termos direitos humanos e direitos fundamentais, apesar da conotação diversa, ambos dizem respeito à universalidade dos direitos da pessoa humana, sejam direitos positivados na ordem interna, por meio da legislação constitucional, ou na ordem externa, através de leis internacionais. Neste contexto, Dalmo de Abreu Dallari, analisa que os direitos fundamentais são necessários à existência da pessoa humana, pelo fato de que “esses direitos são considerados fundamentais porque sem eles a pessoa humana não consegue existir ou não é capaz de se desenvolver e de participar plenamente da vida”.16




    Os direitos humanos são direitos que correspondem às necessidades essenciais da pessoa humana, que devem ser atendidas para que a pessoa possa viver com dignidade. Para que isso ocorra há a necessidade de positivação, seja na ordem jurídica interna ou externa, pois não há a possibilidade de falar-se em princípio da dignidade da pessoa humana sem assegurar a estas garantias de ordem constitucional e internacional, garantias estas que devem ser estendidas a toda a sociedade e não somente ao indivíduo, pois a lei deve representar a vontade coletiva, garantindo a segurança jurídica na sua aplicação.




    Para que haja segurança jurídica, exige-se um sistema de legalidade e um sistema de legitimidade, pelo qual o direito objetivo consagre valores julgados imprescindíveis no nível social alcançado pelo homem e considerados por ele como conquista histórica irreversível, assim a segurança não é só um fato, é, sobretudo um valor individual que deve ser respeitado por meio da positivação da lei.




    A positividade do direito é o caminho da segurança jurídica que se constrói a partir da existência do direito objetivo por meio de normas indicadoras de direitos e deveres. Desse modo, o legislador deve procurar atender aos anseios sociais no momento da elaboração das leis, pois estas, entendidas aqui como conjunto de normas, englobam o princípio da segurança jurídica tendo em vista que as mesmas compõem e guiam o ordenamento jurídico e garantem a preservação do princípio da dignidade humana.




    No que tange ao rol dos direitos fundamentais, Norberto Bobbio esclarece que os direitos fundamentais vão além dos direitos à vida, à liberdade e à propriedade, pois estão em contínua ampliação, sendo transformados conforme a evolução histórica cultural da sociedade:




    O fato mesmo de que a lista desses direitos esteja em contínua ampliação não só demonstra que o ponto de partida do hipotético estado de natureza perdeu toda plausibilidade, mas nos deveria tornar conscientes de que o mundo das relações sociais de onde essas exigências derivam é muito mais complexo, e de que, para a vida e para a sobrevivência dos homens, nessa nova sociedade, não bastam os chamados direitos fundamentais, como direitos à vida, à liberdade e à propriedade [...] a relação entre o nascimento e crescimento dos direitos sociais, por um lado, e a transformação da sociedade, por outro, é inteiramente evidente.17




    O rol dos direitos fundamentais não é exaustivo, uma vez que o mesmo se amplia para atender as necessidades da sociedade que se encontra em constante evolução, criando novas necessidades que precisam ser supridas e garantidas por meio da positivação de normas constitucionais e infraconstitucionais. Sob tal perspectiva, observa Ingo Wolfgang Sarlet, que o catálogo dos direitos fundamentais fica aquém do rol dos direitos previstos na legislação internacional, “o catálogo dos direitos fundamentais constitucionais fica aquém do rol dos direitos humanos contemplados nos documentos internacionais, ao passo que outras vezes chega a ficar – ressalvada alguma exceção – bem além, como é o caso da nossa atual Constituição”.18




    Sobre a inserção dos direitos humanos na Constituição, Mário Lúcio Quintão Soares, leciona que “a inserção no texto constitucional dos direitos humanos exige medidas para a sua implementação. Este sistema exerce funções democráticas, sociais e de garantia do estado democrático de direito”.19 Cumpre destacar, que estas medidas devem ser implementadas pelo Estado e pelos seus órgãos, pois a lei escrita sem mecanismos de efetivação é ineficaz e inoperante e a implementação de leis que tornam efetivos os direitos humanos devem ter como princípio a universalidade, ou seja, a aplicação igualitária a todos os seres humanos.




    Sob tal contexto, observa-se que a universalidade se manifestou pela primeira vez na Declaração dos Direitos do Homem em 1789, conforme esclarece Paulo Bonavides:




    A vinculação essencial dos direitos fundamentais à liberdade e à dignidade humana, enquanto valores históricos e filosóficos, nos conduzirá sem óbices ao significado de universalidade inerente a esses direitos como ideal da pessoa humana. A universalidade se manifestou pela vez primeira, qual descoberta do racionalismo francês da revolução, por ensejo da célere Declaração dos Direitos do Homem de 1789.20




    A universalidade diz respeito à aplicação da lei para todas as pessoas, independente do tempo e do lugar em que se encontrem. Conforme Zulmar Fachin, “os direitos fundamentais caracterizam-se pela universalidade, ou seja, são direitos que valem em todos os lugares, em todos os tempos e são aplicáveis a todas as pessoas”.21




    Sobre a proteção dos direitos humanos, citando Norberto Bobbio, Simone Hegele Bolson explica que:




    A proteção aos direitos humanos, neste século, tem sua maior e fundamental expressão na Declaração Universal dos Direitos do Homem, a qual, segundo Bobbio, pode ser acolhida como a maior prova histórica até hoje dada do consensus omnium gentium sobre um determinado sistema de valores. A Declaração Universal dos Direitos do Homem é a afirmação dos direitos humanos enquanto sistema de princípios a serem respeitados pelos estados que a subscrevem.22




    Partindo desta premissa, tem-se que os direitos humanos são a afirmação de um sistema de princípios que devem ser respeitados pelos Estados que os subscrevem, e entre estes princípios, destaca-se o princípio da dignidade da pessoa humana, que de acordo com Fernando Ferreira Santos, citando Miguel Reale, possui três concepções:




    A individualista, a transpersonalista e a personalista. A primeira é aquela em que cada ser humano, cuidando de seus interesses, protege e realiza indiretamente, os interesses coletivos; a dignidade estaria intrinsecamente ligada às liberdades individuais e, em eventual conflito entre o indivíduo e o Estado prevaleceria o primeiro. A segunda tem como corolário o bem coletivo, a dignidade da pessoa humana realizar-se-ia no coletivo; há a limitação da liberdade em favor da igualdade, onde preponderam os interesses da sociedade ao invés dos interesses individuais. Por fim, a terceira concepção é aquela que rejeita as duas anteriores e busca a compatibilização entre os valores individuais e os valores coletivos, não havendo preponderância a priori de valores individuais ou coletivos; conforme as circunstâncias há de se fazer uma ponderação entre um ou outro valor, cada caso é único e pode preponderar o valor individual ou o valor coletivo.23




    Desse modo, há a compatibilização entre os valores individuais e os valores coletivos, e várias normas de direito cuidam desta relação, conforme explica Ingo Wolfgang Sarlet:




    A relação entre a dignidade da pessoa humana e as demais normas de direitos fundamentais não pode, portanto, ser corretamente qualificada como sendo, num sentido técnico-jurídico, de cunho subsidiário, mas sim caracterizada por uma substancial fundamentalidade que a dignidade assume em face dos demais direitos fundamentais. É nesse contexto que se pode afirmar, que a relação entre dignidade e os direitos fundamentais é uma relação sui generis, visto que a dignidade da pessoa assume simultaneamente a função de elemento e medida dos direitos fundamentais, de tal sorte que, em regra, uma violação de um direito fundamental estará sempre vinculada com a ofensa a dignidade da pessoa.24




    Enfatiza-se que a dignidade da pessoa humana figura entre os direitos fundamentais e é reconhecida pelo sistema constitucional brasileiro, constituindo um valor em si mesmo. Leciona Manoel Gonçalves Ferreira Filho, que a “dignidade da pessoa humana, está aqui o reconhecimento de que, para o Direito Constitucional Brasileiro, a pessoa humana tem dignidade própria e constitui um valor em si mesmo, que não pode ser sacrificado a qualquer interesse coletivo”.25




    O valor atribuído à pessoa humana é parte integrante e fundamento dos direitos humanos, por isso a Constituição valoriza as questões de interesse da coletividade humana, transformando-os em categorias supralegais, que de acordo com José Carlos Vieira de Andrade, não podem ser pensados apenas do ponto de vista dos indivíduos enquanto poderes dos quais estes são titulares, mas também do ponto de vista da comunidade e dos valores que esta propõe adotar:




    Pretende-se, sim, fazer ver que os direitos fundamentais não podem ser pensados apenas do ponto de vista dos indivíduos, enquanto faculdades ou poderes de que estes são titulares, antes valem juridicamente também do ponto de vista da comunidade, com valores ou fins que esta se propõe prosseguir. Em cada um dos direitos fundamentais, entre eles ou à volta deles, a Constituição delimita espaços normativos, preenchidos por valores ou interesses afirmados, que constituem bases de ordenação da vida social. [...] Assim, a atribuição dos direitos fundamentais pressupõe agora também o valor da ‘solidariedade’, isto é, da responsabilidade comunitária dos indivíduos.26




    Ressalta-se que os direitos fundamentais devem ser analisados não apenas como direitos individuais, mas também como direitos coletivos. Os direitos fundamentais são valores que devem ser respeitados e positivados por um sistema legal que permita a sua aplicação e efetivação de forma com que seja possível concretizar os anseios e as necessidades da pessoa humana.




    1.1 FUNÇÕES DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS




    Os direitos fundamentais são amplos e não se restringem apenas ao rol apresentado taxativamente na Constituição Federal, encontram-se também na legislação infraconstitucional, também são amplas as suas funções, atribuindo ao Estado deveres e aos indivíduos garantias que devem ser assegurados pela legislação. Neste contexto, as funções dos direitos fundamentais, de acordo com Gomes Canotilho, dividem-se em:
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